
PROJETO  DE  LEI   Nº 50/03

EMENTA:  "DISPÕE SOBRE EMISSÃO DE ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO PARA SUPERMERCADOS, HIPERMERCADOS E SIMILARES NA OPERAÇÃO COMERCIAL DE VENDA DE COMBUSTÍVEIS, DERIVADOS DE PETRÓLEO E PRODUTOS INFLAMÁVEIS".

A CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA APROVA:

Art. 1º - Fica proibido no município de Itatiba a instalação de postos de combustíveis, derivados de petróleo e produtos inflamáveis em supermercados, hipermercados e estabelecimentos congêneres. 

Art. 2º - Os supermercados, hipermercados e similares que já possuam no Município de Itatiba postos de venda de combustíveis, derivados de petróleo e produtos inflamáveis terão prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar da publicação desta Lei para regularizarem sua situação, obtendo Alvará de Funcionamento especifico. 

Parágrafo Primeiro: Na forma da normalização da Agencia Nacional do Petróleo – ANP, o posto revendedor poderá manter em seu estabelecimento outras atividades comerciais acessórias, sem, contudo, descaracterizar sua atividade principal de revendedor varejista de combustíveis e lubrificantes. 

Parágrafo Segundo: A prova da atividade especializada de revenda varejista de combustíveis e lubrificantes automotivos far-se-á através da declaração desta com atividade individual, bem como do cadastro desta atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos na Inscrição Estadual e no Cadastro  Nacional de Pessoas Jurídicas  - CNPJ.

Art. 3º - A emissão de Alvará de Funcionamento específico de que trata o caput deste artigo fica obrigatoriamente condicionada a existência de razão social especifica para comercialização de combustíveis, derivados de petróleo e produtos inflamáveis junto às secretarias da Fazenda, Estadual e Federal.

Art. 4º - Os estabelecimentos de comercialização de combustíveis, derivados de petróleo e produtos inflamáveis instalados em áreas fechadas por gradis ou alambrados, deverão seguir normas de segurança estabelecidas pelo Código de Obras do Município e Legislações especificas. 

Art. 5º - O não cumprimento no disposto nesta Lei sujeitará aos infratores a aplicação das penalidades constantes do Título VIII, capítulos I e II, da Lei Municipal nº 3.053/98 - Código de Posturas do Município, e à lacração da parte do estabelecimento destinada à venda de combustíveis e derivados até a devida regularização. 

Art. 6º - Fica proibido no Município de Itatiba a instalação de novos postos de venda de combustíveis, derivados de petróleo e produtos inflamáveis em supermercados, hipermercados e estabelecimentos congêneres. 

Art. 7º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES,  em 05 de agosto de 2003.

ROBERTO DELPHINO JÚNIOR

Vereador -

MENSAGEM AO PROJETO DE LEI Nº 50/03 QUE "DISPÕE SOBRE EMISSÃO DE ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO PARA SUPERMERCADOS, HIPERMERCADOS E SIMILARES NA OPERAÇÃO COMERCIAL DE VENDA DE COMBUSTÍVEIS, DERIVADOS DE PETRÓLEO E PRODUTOS INFLAMÁVEIS".
Srs. Vereadores:


Com a presente mensagem, submeto à apreciação dessa Nobre Edilidade o projeto de lei incluso, que dispõe sobre a concessão de alvará de licença para hipermercados, supermercados e similares, para o exercício de atividade de venda de combustíveis, derivados de petróleo e produtos inflamáveis.

A medida em exame preocupa-se não somente em proibir a instalação desse tipo de comercio em super e hipermercados, mas como também assinalar prazo para aqueles que, já estando estabelecidos á data da promulgação desta norma, amoldem-se às normas fiscais e ambientais determinadas pela legislação em vigor.

Impõe-se, por este projeto, que a Prefeitura Municipal passe a fiscalizar com maior rigor essa modalidade de atividade econômica, exigindo para ela o respectivo e especifico CNPJ, licenças de instalação e operação da CETESB e, principalmente a comprovação inequívoca do recolhimento do ICMS, sem os subterfúgios proporcionados pelas chamadas “engenharias tributárias”, que resultam em inestimáveis prejuízos ao erário público e ao interesse coletivo.

Ademais, seja permitido afirmar que a irregrada concentração de várias atividades econômicas por grupos de grande poderio financeiro passa ao largo de consultar o interesse de nosso povo. 

Com efeito, é consectária dessa situação apenas o estabelecimento de concorrência desleal entre os grande e os pequenos comerciantes, já que aqueles valem-se de artimanhas fiscais para recolher menos tributos e conseqüentemente oferecer produtos com preços menores, enquanto estes não conseguem competir em condições idênticas, por não disporem dos mesmos mecanismos fiscais.

Pelas razões expostas, entendo que o Plenário desta Casa de Leis deve apreciar e aprovar o projeto ora apresentado, por tratar-se de medida de profunda repercussão econômica e social para o povo de Itatiba. 

SALA DAS SESSÕES,  em 05 de agosto de 2003.

ROBERTO DELPHINO JÚNIOR

Vereador -








